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O MELHOR 
 
Estamos obcecados com "o melhor". Não sei quando 
foi que começou essa mania, mas hoje só queremos 
saber do "melhor". Tem que ser o melhor computador, 
o melhor carro, o melhor emprego, a melhor dieta, a 
melhor operadora de celular, o melhor tênis, o melhor 
vinho. Bom não basta. O ideal é ter o top de linha, 
aquele que deixa os outros pra trás e que nos distin-
gue, nos faz sentir importantes, porque, afinal, esta-
mos com "o melhor". Isso até que outro "melhor" apa-
reça - e é uma questão de dias ou de horas até isso 
acontecer. Novas marcas surgem a todo instante. 
Novas possibilidades também. E o que era melhor, de 
repente, nos parece superado, modesto, aquém do 
que podemos ter. O que acontece, quando só quere-
mos o melhor, é que passamos a viver inquietos, nu-
ma espécie de insatisfação permanente, num eterno 
desassossego.  
Não desfrutamos do que temos, porque estamos de 
olho no que falta conquistar ou ter. Cada comercial na 
TV nos convence de que merecemos ter mais do que 
temos. Cada artigo que lemos nos faz imaginar que 
os outros (ah, os outros...) estão vivendo melhor, 
comprando melhor, amando melhor, ganhando me-
lhores salários. Aí a gente não relaxa, porque tem que 
correr atrás, de preferência com o melhor tênis. Se 
gosto do que faço no meu trabalho, tenho que subir 
na empresa e assumir o cargo de chefia que vai me 
matar de estresse porque é o melhor cargo da empre-
sa? E aquela TV de não sei quantas polegadas que 
acabou com o espaço do meu quarto? O restaurante 
onde sinto saudades da comida de casa e vou porque 
tem o "melhor chef"? Aquele xampu que usei durante 
anos tem que ser aposentado porque agora existe um 
melhor e dez vezes mais caro? O cabeleireiro do meu 
bairro tem mesmo que ser trocado pelo "melhor cabe-
leireiro"? Tenho pensado no quanto essa busca per-
manente do melhor tem nos deixado ansiosos e nos 
impedido de desfrutar o "bom" que já temos.  
A casa que é pequena, mas nos acolhe.O emprego 
que não paga tão bem, mas nos enche de alegria. A 
TV que está velha, mas nunca deu defeito. O homem 
que tem defeitos (como nós), mas nos faz mais feli-
zes do que os homens "perfeitos". As férias que não 
vão ser na Europa, porque o dinheiro não deu, mas 
vai me dar a chance de estar perto de quem amo... O 
rosto que já não é jovem, mas carrega as marcas das 
histórias que me constituem. O corpo que já não é 
mais jovem, mas está vivo e sente prazer. Será que a 
gente precisa mesmo de mais do que isso? Ou será 
que isso já é o melhor e na busca do "melhor" a gente 
nem percebeu? 
http://www.meninasdoreino.com/ 

 

1) Pode-se inferir, CORRETAMENTE, do texto que: 
 
A) A palavra “que” presente no fragmento “Tem que 

ser o melhor computador” possui valor morfológico de 
preposição; 
B) A sequência de vírgulas presentes no fragmento 
“computador, o melhor carro, o melhor emprego, a 
melhor dieta, a melhor operadora de celular, o melhor 
tênis, o melhor vinho.” Se justifica em função de sepa-
rar orações coordenadas; 
C) A substituição da palavra “porque” em “nos faz 
sentir importantes, porque, afinal, estamos com o me-
lhor.” Pela palavra, portanto, altera o valor semântico 
do enunciado; 
D) A palavra “aquém” é considera um advérbio, po-
rem se substituída por “além”, altera o valor estrutural 
do enunciado.  E “o que era melhor, de repente, nos 
parece superado, modesto, aquém do que podemos 
ter”; 
E) A preposição “de”  presente no enunciado “Cada 
comercial na TV nos convence de que merecemos.” É 
uma exigência gramatical do sujeito da oração. 
 
2) Acerca do enunciado abaixo, conclui-se que a úni-
ca alternativa CORRETA é: 
 
“Aí a gente não relaxa, porque tem que correr atrás, 
de preferência com o melhor tênis.” 
 
A) A expressão “a gente” é condizente com a língua 
informal e com a língua culta; 
B) Ao substituir a palavra “porque” pela conjunção 
“pois” o enunciado da oração muda de valor; 
C) A palavra “preferência” tem sua acentuação justifi-
cada por ser uma paroxítona terminada em ditongo 
decrescente; 
D) A acentuação da palavra “tênis” se justifica em 
razão do mesmo motivo da palavra “táxi”; 
E) A palavra “melhor” possui mesmo valor morfológi-
co na frase “O tênis melhor”. 
 
3) Segundo o texto é CORRETO afirmar que: 
 
A) Estamos em busca do melhor porque a vida mo-
derna nos impulsiona a isto, mostrando que não há 
condições de viver com objetos obsoletos; 
B) A busca restrita da melhoria se da em função de 
se obter apenas objetos melhores; 
C) A busca do melhor já se faz tão presente no cotidi-
ano moderno que não causa nem um “mau estar” na 
população; 
D) O desejo de se ter o melhor acontece por deduzir-
mos que o outro sempre está um passo a nossa fren-
te; 
E) A busca pelo melhor se dá em sua grande maioria 
pelas influências dos meios de comunicação.  
 
4) Ao ler o enunciado abaixo, conclui-se que a única 
alternativa CORRETA é:  
 
“O rosto que já não é jovem, mas carrega as marcas 
das histórias que me constituem.” 
 
A) A palavra jovem se classifica sintaticamente como 
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substantivo; 
B) A colocação do pronome oblíquo para depois da 
palavra constituem, deixa a frase correta perante a 
norma culta; 
C) A classificação morfossintática da palavra “que”, 
depois da palavra rosto é de: pronome relativo e fun-
ção de sujeito;  
D) As duas palavras “que” presentes no enunciado 
possuem valores sintáticos diferentes; 
E) O enunciado fica incorreto ao ser substituído a 
conjunção “mas”  pela conjunção contudo. 
 
5) O plural metafônico da palavra, ansioso, ocorre da 
mesma forma do que se encontra na alternativa: 
 
“Tenho pensado no quanto essa busca permanente 
do melhor tem nos deixado ansiosos e nos impedido 
de desfrutar o "bom" que já temos.” 
 
A) Rosto; 
B) Corpo; 
C) Porto; 
D) Tijolo; 
E) Esforço. 
 

TIRINHA PARA AS QUESTÕES DE 6 A 8. 

http://aescritanasentrelinhas.d3estudio.com.br/?tag=charges-e-propagandas 

 
6) Observe a tirinha e assinale a alternativa CORRE-
TA: 
 
A) Se for acrescentado uma partícula “se” depois do 

verbo lembrar, esta deixaria o verbo empregado de 
forma inadequada em relação à norma culta; 
B) A colocação do pronome oblíquo “me” após o ver-
bo “virar” deixa a frase incorreta no ponto de vista 
gramatical; 
C) O pronome oblíquo “lhe” possui diretrizes de um 
complemento verbal transitivo indireto; 
D) Calvin não consegue atingir seu objetivo, haja vis-
ta que, não apresentou ao pai uma sequência lógica 
de raciocínio; 
E) A palavra “labuta” pode ser substituída por “luta” 
que o significado da palavra não seria alterado. 
 
7) Acerca do verbo imaginar presente no segundo 
quadrinho, sabe-se que sua conjugação para seguir 
os padrões cultos deve ficar: 
 
A) Imagines; 
B) Imaginas; 
C) Não pode ser alterado; 
D) Imaginai; 
E) Imagina. 
 
8) Cada gênero textual possui sua característica ine-
rente. Dessa forma, observa-se que a melhor defini-
ção para o gênero textual abordado é: 
 
A) Uma ilustração cômica que satiriza de forma crítica 
os acontecimentos sociais e políticos. Embora seja 
importante o seu conteúdo humorístico, ela é feita 
ainda à mão para preservar seu valor artístico, poden-
do ser montada ou retocada por computador; 
B) Estabelecendo um discurso ora trivial sobre o coti-
diano, ora irônico, crítico ou mesmo filosófico, são 
tipos relativamente  estáveis  de  enunciados; 
C) Representam factos localizados no tempo e no 
espaço, encadeados de forma lógica, encaminhando-
se para um desenlace; 
D) Apresentam análises e sínteses informativas, atra-
vés de exposições ou explicações científicas ou peda-
gógicas, abordando conhecimento, problemas, pro-
postas de resolução; 
E) O objetivo destes textos é convencer os interlocu-
tores, justificar ou refutar opiniões. Têm intenção de 
agir sobre o destinatário do discurso, para reforçar ou 
alterar o seu comportamento. Caracterizam-se pela 
apresentação de uma opinião, uma defesa ou uma 
contestação e pela exposição de argumentos a favor 
ou contra uma tese. 
 

TEXTO PARA AS QUESTÕES 9 E 10 
 
O ser humano vivência a si mesmo, seus pensamen-
tos como algo separado do resto do universo - numa 
espécie de ilusão de ótica de sua consciência. E essa 
ilusão é uma espécie de prisão que nos restringe a 
nossos desejos pessoais, conceitos e ao afeto por 
pessoas mais próximas. Nossa principal tarefa é a de 
nos livrarmos dessa prisão, ampliando o nosso círculo 
de compaixão, para que ele abranja todos os seres 
vivos e toda a natureza em sua beleza. Ninguém con-

www.pciconcursos.com.br
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seguirá alcançar completamente esse objetivo, mas 
lutar pela sua realização já é por si só parte de nossa 
liberação e o alicerce de nossa segurança interior. 
 
Albert Einstein 
http://pensador.uol.com.br/frase/MTA4Mg/ 

 
9) A conjunção “como” presente no primeiro período, 
possui o mesmo valor semântico igual ao da alternati-
va:  
 
A) O debate se desenrolou como foi planejado; 
B) Como o que disseram, não haverá aulas; 
C) Aquilo é pior que isso; 
D) Como são mais leves que o ar, os balões sobem; 
E) A harmonia do ambiente daquela sala, de súbito, 
rompeu-se, ainda que houvesse silêncio. 
 
10) Acerca do sinal indicativo de crase no fragmento 
abaixo. Observa-se que: 
 
“E essa ilusão é uma espécie de prisão que nos res-
tringe a nossos desejos pessoais, conceitos e ao afe-
to por pessoas mais próximas.” 
 
A) A omissão do acento indicativo de crase em 
“restringe a” ocorre exclusivamente por se ter uma 
palavra masculina e no plural; 
B) Ao substituir “nossos desejos” por “perspectiva” o 
emprego do acento grave se justificaria; 
C) O acento grave seria facultativo se o enunciado 
fosse: “conceitos e a necessidade de pessoas mais 
próximas”; 
D) Ao substituir a preposição “por” pela preposição 
“a” o emprego da crase deve ser obrigatório; 
E) As diretrizes mencionadas acima não condizem 
com a realidade das regras gramaticais. Por isto to-
das as alternativas estão incorretas. 

11) No final do ano de 2011, uma empresa de consul-
toria apontou o Brasil como a sexta maior economia 
do mundo, atrás apenas dos países: 
 
A) Estados Unidos, China, Japão, Bélgica e Itália; 
B) Estados Unidos, Nicarágua, Rússia, Alemanha e 
Inglaterra; 
C) Estados Unidos, China, Japão, Alemanha e Fran-
ça; 
D) Estados Unidos, China, Japão, Inglaterra e Suécia; 
E) Estados Unidos, Japão, China, Rússia e Alema-
nha. 
 
12) Sobre a SOPA (Stop Online Piracy Act) e a PIPA 
(Protect IP Act): 
 
I. São dois projetos de Lei do Congresso dos Estados 
Unidos que visa combater a pirataria na internet. 
II. De acordo com os termos da SOPA e da PIPA, 

sites como o Google e o Facebook não sofrerão da-
nos, podendo atuar normalmente. 
III. A SOPA e a PIPA estabelecem que qualquer site 
pode ser fechado a pedido do governo dos EUA ou 
dos geradores de conteúdo. 
 
Está(ão) CORRETA(s): 
 
A) I e II; 
B) II; 
C) III; 
D) I e III; 
E) II e III. 
 
13) A vaga de frio que abateu o continente europeu 
no início do mês de fevereiro foi uma das mais rigoro-
sas, matando mais de 650 pessoas. Quanto a isso, 
responda CORRETAMENTE: 
 
A) Em alguns países os termômetros registraram tem-
peraturas acima dos 30° negativos; 
B) Os países do oeste europeu estão entre os mais 
afetados; 
C) Um dos países que menos foi castigado com as 
fortes nevascas foi a Ucrânia; 
D) Durante as fortes nevascas, apenas o rio Danúbio 
não ficou congelado; 
E) A onda de frio também atingiu o sul do continente 
africano. 
 
14) Sobre os bens de origem mineral na Paraíba, to-
das as alternativas a seguir estão corretas, EXCETO: 
 
A) A relevância do potencial mineral da Paraíba, pren-
de-se à sua capacidade de fornecer matérias primas 
e insumos para a indústria de transformação e da 
construção civil, viabilizando os empreendimentos e 
agregando valor a toda a cadeia produtiva; 
B) Já as jazidas de argila viabilizam a produção de 
cerâmica vermelha, que por sua vez, aliada às de 
brita, areia, saibro, rochas ornamentais (quartzitos e 
granitos) e de cerâmica branca, alimentam as obras 
da construção civil; 
C) A Paraíba é o maior produtor de bentonita (argila 
montmorilonítica) do País. A bentonita é um mineral 
de larga aplicação como componente de lama de per-
furação de poços; 
D) Segundo estudos da Secretaria de Minas e Energi-
a, foram cadastradas até hoje mais de 2.000 ocorrên-
cias minerais distribuídas no território paraibano, sem 
contar os minerais metálicos, não-metálicos e energé-
ticos;  
E) A atividade relacionada ao setor mineral na Paraí-
ba funciona, também, como uma importante fonte 
geradora de emprego e renda, tanto para o segmento 
da pequena produção, a exemplo da produção garim-
peira desenvolvida, em especial, na região do Seridó, 
quanto para o setor de larga produção. 
 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
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15) Avalie as proposições abaixo e responda: 
 
I. A empresa Cowan Petróleo e Gás anunciou que 
fará a perfuração de 5 novos poços, a partir deste 
semestre, a fim de encontrar petróleo na comunidade 
Lagoa do Forno, no município de Sousa. 
II. As tentativas de encontrar petróleo no município de 
Sousa foram feitas pela Petrobrás na Bacia do Rio do 
Peixe. 
III. Mesmo com o fracasso da Petrobrás em encontrar 
petróleo na região, os representantes da Cowan Pe-
tróleo e Gás têm esperanças no sucesso da perfura-
ção. 
 
Está(ão) CORRETO(s):  
 
A) I e II; 
B) I; 
C) II e III; 
D) II; 
E) I, II e III. 
 
16) Acerca da Lei Maria da Penha, avalie as proposi-
ções e responda CORRETAMENTE: 
 
I. A farmacêutica Maria da Penha, que dá nome à lei, 
foi preciso ser assassinada pelo marido para que os 
órgãos competentes, enfim, criassem a lei de prote-
ção às mulheres. 
II. A lei 11.340, a Lei Maria da Penha, foi sancionada 
pelo presidente Lula, em 7 de agosto de 2006, e en-
trou em vigor em 22 de setembro de 2006. 
III. Maria da Penha Maia Fernandes, inconformada 
por seu marido ter ficado só 2 anos em regime fecha-
do, recorreu à Comissão Interamericanos de Direitos 
Humanos, buscando uma solução justa para o caso. 
IV. No dia 9 de fevereiro, o STF declarou, por 10 vo-
tos a 1, que não é necessária a representação, ou 
seja, a reclamação formal da mulher para processar o 
autor de agressões físicas previstas na Lei Maria da 
Penha. 
Estão CORRETAS: 
 
A) I, II e III; 
B) II, III e IV; 
C) I e IV; 
D) I e III; 
E) I, II e IV. 
 
17) Qual dos escritores paraibanos a seguir NÃO se 
enquadra na categoria de romancista: 
 
A) Ariano Suassuna; 
B) José Lins do Rego; 
C) José Américo de Almeida; 
D) Carlos Dias Fernandes; 
E) Augusto dos Anjos. 
 
18) A seguir, todos foram cargos assumidos por Tra-
jano Américo de Caldas Brandão, EXCETO: 
 

A) Promotoria de Alagoa Grande; 
B) Juiz Municipal de Bananeiras; 
C) Promotor Público de Pilar; 
D) Juiz de Direito de Umbuzeiro; 
E) Juiz Estadual de Cabaceiras. 
 
19) Considere os aspectos fisiográficos do município 
de Caldas Brandão: 
 
I. O município está inserido na unidade geoambiental 
denominada Depressão Subtropical. 
II. O relevo é predominantemente suave-ondulado, 
cortado por vales estreitos, com vertentes disseca-
das. 
III. A vegetação é basicamente composta por Caatin-
ga Hiperxerófila com trechos de Floresta Caducifólia. 
 
Está(ão) CORRETO(s): 
 
A) I; 
B) II; 
C) I e III; 
D) II e III; 
E) III. 
 
20) Em que época iniciou-se o povoamento da região 
que viria ser a cidade de Caldas Brandão: 
 
A) Primeira metade do século XIX; 
B) Segunda metade do século XVIII; 
C) Início da década de 1850; 
D) Por volta de 1800; 
E) Segunda metade do século XIX. 

 
21) Sobre atos administrativos e sua validade, assina-
le a opção CORRETA: 
 
A) A Competência é irrenunciável, porém modificável; 
B) A Competência não é intransferível; 
C) Tanto a opção ‘A’ quanto a ‘B’ estão corretas; 
D) A Finalidade é um elemento sempre vinculado; 
E) O motivo não é causa imediata do ato administrati-
vo  
 
22) É causa de inexigibilidade de licitação: 
 
A) Nos casos de guerra ou grave perturbação da or-
dem; 
B) Compra ou locação de imóvel destinado ao atendi-
mento das finalidades precípuas da administração, 
cujas necessidades de instalação e localização condi-
cionem a sua escolha, desde que o preço seja com-
patível com o valor de mercado, segundo avaliação 
prévia; 
C) Quando as propostas apresentadas consignarem 
preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os 
fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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que, persistindo a situação, será admitida a adjudica-
ção direta dos bens ou serviços, por valor não superi-
or ao constante do registro de preços, ou dos servi-
ços; 
D) Aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, vedada a prefe-
rência de marca, devendo a comprovação de exclusi-
vidade ser feita através de atestado fornecido pelo 
órgão de registro do comércio do local em que se rea-
lizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindica-
to, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 
E) Aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por 
órgão ou entidade que integre a Administração Públi-
ca e que tenha sido criado para esse fim específico 
em data anterior à vigência desta Lei, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. 
 
23) Sobre contratos administrativos podemos AFIR-
MAR que: 
 
A) Contratante é o órgão ou entidade signatária do 
instrumento contratual; 
B) Contratado é somente a pessoa jurídica signatária 
de contrato com a Administração Pública; 
C) A empresa de prestação de serviços técnicos es-
pecializados que apresente relação de integrantes de 
seu corpo técnico em procedimento licitatório ou co-
mo elemento de justificação de dispensa ou inexigibi-
lidade de licitação, não ficará obrigada a garantir que 
os referidos integrantes realizem pessoal e direta-
mente os serviços objeto do contrato; 
D) Os contratos administrativos de que trata a lei 
8.666/93 regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, imedi-
atamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado; 
E) São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam o objeto e seus elementos caracte-
rísticos, mas não o seu regime de execução, salvo se 
houver a sua forma de fornecimento. 
 
24) O Gestor Público deve agir sempre em conformi-
dade com o Ordenamento Jurídico, mormente as nor-
mas de Direito Constitucional que versam sobre os 
atos administrativos, devendo sempre impor a vonta-
de da norma em suas ações, de maneira a vincular o 
ato à norma positiva imposta, não podendo agir na 
omissão desta. Estamos tratando do princípio admi-
nistrativo conhecido por: 
 
A) Princípio da Moralidade; 
B) Poder Vinculado; 
C) Princípio da Legalidade; 
D) Princípio da Supremacia do Interesse Público; 
E) Poder de Polícia. 
 
25) De acordo com art. 37, da Constituição Federal do 

Brasil, é INCORRETO afirmar, acerca dos servidores 
públicos, que: 
 
A) Os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros natos que preencham os requi-
sitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangei-
ros, na forma da lei; 
B) A investidura em cargo ou emprego público depen-
de de aprovação prévia em concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para car-
go em comissão declarado em lei de livre nomeação 
e exoneração; 
C) O prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 
D) Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir 
cargo ou emprego, na carreira; 
E) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical. 
 
26) NÃO possui competência para propor a Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade: 
 
A) Presidente da República; 
B) Governador de Estado ou do Distrito Federal; 
C) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; 
D) Partido político com representação no Congresso 
Nacional; 
E) Confederação sindical ou entidade de classe de 
âmbito estadual. 
 
27) Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: construir uma sociedade livre, 
justa e solidária, bem como garantir o desenvolvimen-
to nacional. Tais normas melhor definem-se como 
normas: 
 
A) Contidas e limitadas; 
B) Que têm aplicação mediata e eficácia Plena; 
C) Que têm eficácia Imediata e diferida e aplicação 
reduzida; 
D) Que possuem eficácia Restringível, porém aplica-
ção mediata; 
E) Programáticas. 
 
28) Sobre as emendas constitucionais, conforme o 
art.60 da Constituição Federal do Brasil, INCORRE-
TO é a afirmação de que: 
 
A) A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 
B) A Constituição não poderá ser emendada na vigên-
cia de intervenção federal, de estado de defesa ou de 
estado de sítio; 
C) A proposta será discutida e votada em cada Casa 
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do Congresso Nacional, em dois turnos, consideran-
do-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros; 
D) Não será objeto de deliberação a proposta de e-
menda tendente a abolir os direitos fundamentais; 
E) Não será objeto de deliberação a proposta de e-
menda tendente a abolir a República. 
 
29) Constitui princípio sensível e fundamento da Re-
pública Federativa do Brasil: 
 
A) Soberania; 
B) Cidadania; 
C) Pluralismo Político; 
D) Dignidade da pessoa humana; 
E) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
 
30) É competência exclusiva de a União a instituição 
de: 
 
A) Impostos; 
B) Taxas; 
C) Anistia e isenções tributárias, além das contribui-
ções; 
D) Contribuições; 
E) Empréstimos Compulsórios. 
 
31) De acordo com a  Teoria tripartida ou tricotômica, 
utilizada pelos estudiosos do Direito Tributário Brasi-
leiro: 
 
A) Tal teoria originou-se na Alemanha e penetrou na 
CF/46, irradiando-se para o CTN/66 e para a CF/88; 
B) Os tributos por ela classificam-se em diretos, indi-
retos e semi-diretos; 
C) Tal teoria não incorporou o tributo taxa em sua 
classificação a qual é tripla, compondo o tripé: impos-
to, contribuição e empréstimos compulsórios; 
D) Passou a ser observada no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro a partir de 1966, com a constituição do Có-
digo Tributário vigente no país; 
E) Tem origem francesa e divide os tributos em im-
posto, taxa e contribuições. 
 
32) Sobre o crédito tributário é INCORRETO afirmar: 
 
A) O crédito tributário decorre da obrigação principal, 
mas não tem a mesma natureza desta; 
B) As circunstâncias que modificam o crédito tributá-
rio, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou 
os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua 
exigibilidade não afetam a obrigação tributária que lhe 
deu origem; 
C) O crédito tributário regularmente constituído so-
mente se modifica ou extingue, ou tem sua exigibilida-
de suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta 
Lei; 
D) Compete privativamente à autoridade administrati-
va constituir o crédito tributário pelo lançamento, as-
sim entendido o procedimento administrativo tendente 
a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 

correspondente, determinar a matéria tributável, cal-
cular o montante do tributo devido, identificar o sujeito 
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penali-
dade cabível; 
E) A atividade administrativa de lançamento é vincula-
da e obrigatória, sob pena de responsabilidade fun-
cional. 
 
33) O prazo para envio de Inquérito Civil Público, de-
vidamente arquivado, pela Autoridade Competente ao 
Órgão hierarquicamente Superior, para fins de homo-
logação é de: 
 
A) 10 dias; 
B) 15 dias; 
C) 5 dias; 
D) 3 dias; 
E) 30 dias. 
 
34) Sobre a Ação Civil Pública, esta é de competên-
cia: 
 
A) Somente do Ministério Público; 
B) Do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
C) De qualquer cidadão, desde que tenha interesse 
de agir; 
D) De qualquer cidadão, devidamente representado 
por advogado; 
E) Ministério Público e da Defensoria Pública e da 
OAB. 
 
35) Nas obrigações entre particulares NÃO é correto 
afirmar que: 
 
A) A obrigação de dar coisa certa abrange somente 
os acessórios dela e desde que mencionados; 
B) Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se per-
der, sem culpa do devedor, antes da tradição, ou pen-
dente a condição suspensiva, fica resolvida a obriga-
ção para ambas as partes; se a perda resultar de cul-
pa do devedor, responderá este pelo equivalente e 
mais perdas e danos; 
C) Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, 
poderá o credor resolver a obrigação, ou aceitar a 
coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu; 
D) Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o 
equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se 
acha, com direito a reclamar, em um ou em outro ca-
so, indenização das perdas e danos; 
E) Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os 
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais pode-
rá exigir aumento no preço; se o credor não anuir, 
poderá o devedor resolver a obrigação. 
 
36) De acordo com o Código Civil de 2002, vigente no 
Brasil: 
 
A) O casamento estabelece comunhão plena de vida, 
com base na igualdade de obrigações e deveres dos 
cônjuges; 
B) O casamento é civil e gratuita a sua celebração; 
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C) A celebração do casamento, o registro bem como 
a certidão serão isentos de selos, emolumentos e 
custas, para as pessoas cuja pobreza for declarada, 
sob as penas da lei; 
D)  Cabe a qualquer pessoa, de direito público ou pri-
vado, interferir na comunhão de vida instituída pela 
família; 
E) O casamento se realiza no momento em que o 
homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua 
vontade de estabelecer vínculo conjugal. 
 
37)  Faz Coisa Julgada: 
 
A) Os motivos, ainda que importantes para determinar 
o alcance da parte dispositiva da sentença; 
B) A parte dispositiva da Sentença; 
C) A apreciação da questão prejudicial, decidida inci-
dentemente no processo; 
D) O relatório da Sentença, proferida por Juízo com-
petente, após a intempestividade de prazo para recor-
rer; 
E) A verdade dos fatos, estabelecida como fundamen-
to da sentença. 
 
38) NÃO constitui uma das causas preliminares nas 
alegações de defesa, o que ensejaria a prolação de 
sentença com resolução de mérito: 
 
A) Litispendência; 
B) Coisa Julgada; 
C) Conexão; 
D) Prescrição e Decadência; 
E) Inépcia da Peça Inicial. 
 
39) No que tange às Finanças Públicas, podemos 
AFIRMAR que: 
 
A) A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e me-
tas da administração pública federal somente para as 
despesas de capital; 
B) A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício fi-
nanceiro subsequente, orientará a elaboração da lei 
orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de apli-
cação das agências financeiras oficiais de fomento; 
C) O Poder Executivo publicará, até 60  dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária; 
D) Os planos e programas nacionais, regionais e se-
toriais previstos na Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pe-
lo Poder Judiciário; 
E) A lei orçamentária anual compreenderá o balanço 
fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
salvo as fundações públicas instituídas e mantidas 
pelo Poder Público. 
 

40) Sobre as sanções penais e administrativas deriva-
das de condutas e atividades lesivas ao meio ambien-
te, após o devido processo legal, não cabe a pena 
restritiva de direito de: 
 
A) Prestação de serviços à comunidade; 
B) Interdição temporária de direitos; 
C) Internação parcial em Estabelecimento Público 
adequado; 
D) Suspensão parcial ou total de atividades; 
E) Prestação pecuniária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




